
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.462 - SP (2017/0021141-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ROSA LEITE MARINHO 
ADVOGADO : GRAZIELLA FERNANDA MOLINA  - SP248151 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. MODIFICAÇÃO DO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, a Corte de origem analisou com esmero as provas 
apresentadas, decidindo a questão com fundamento no suporte fático, declarando 
a inexistência de prova testemunhal idônea e robusta a corroborar a amparar o 
início de prova material. Dessarte, o acolhimento das alegações da recorrente 
demanda reapreciação do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior 
Tribunal de Justiça ante o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
 Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO LEGAL. 
ART. 557 DO CPC. APOSENTADORIA POR IDADE. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS LEGAIS. MANUTENÇÃO DO JULGADO AGRAVADO.
1. De acordo com o artigo 557, "caput", do Código de Processo Civil, o relator 
negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. E, 
ainda, consoante o §1°-A do mesmo dispositivo, se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso.
2. Ausência dos requisitos legais para a concessão da aposentadoria
por idade.
3. Agravo legal não provido.

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, violação do art. 535 do 

CPC/1973, com base na não apreciação da matéria ventilada nos Embargos de Declaração. 

Aduz ofensa aos arts. 142 e 143 da Lei 8.213/1991, sob o fundamento de faz jus ao benefício 

de aposentadoria especial rural.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.3.2017.  

O Tribunal de origem, ao analisar e vexata quaestio, consignou (fls. 

262-263/e-STJ): 

A decisão agravada, ao negar seguimento à apelação, fê-lo em 
face da jurisprudência dominante do E. Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

"Ação objetivando a concessão de aposentadoria 
por idade a trabalhadora rural.

O juízo a quo julgou improcedente o pedido. 
Apelou, a autora, requerendo a reforma integral da sentença.

Sem contrarrazões.
É o relatório.
Decido.
O beneficio de aposentadoria por idade, ao 

trabalhador rural, encontra- se disciplinado nos artigos 39, inciso I, 
48 e 143, da Lei n° 8.213/91. 
Além do requisito etário, deve-se comprovar o exercício de 
atividade rural, mesmo que de forma descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento do beneficio, em número 
de meses idêntico à carência do benefício.

O dispositivo legal citado deve ser analisado em 
consonância com o artigo 142, que assim dispõe:

Art. 142. Para o segurado inscrito na Previdência 
Social urbana até 24 de julho de 1991, bem como para o 
trabalhador e empregador rural cobertos pela Previdência Social 
Rural, a carência das aposentadorias por idade, por tempo de 
serviço e especial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em 
conta o ano em que o segurado implementou todas as condições 
necessárias à obtenção do beneficio. (...).

Não se exige do trabalhador rural o cumprimento 
de carência, como dever de verter contribuição por determinado 
número de meses, senão a comprovação do exercício laborai 
durante o período respectivo.

Conforme entendimento da 8" Turma desta Corte, 
suficiente a comprovação do efetivo exercício de atividade rural, 
mesmo que descontínua, no período imediatamente anterior ao 
implemento etário, por tempo igual ao número de meses de 
contribuição correspondente à carência do beneficio pleiteado, 
conforme interpretação dos supramencionados artigos.
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A autora completou a idade mínima em 05.12.2006, 
devendo comprovar o exercício de atividade rural por 150 meses.

Nos termos da Súmula de n° 149 do Superior 
Tribunal de Justiça, é necessário que a prova testemunhai venha 
acompanhada de, pelo menos, um início razoável de prova 
documental, in verbis: 
"A prova exclusivamente testemunhai não basta à comprovação 
da atividade rurícola, para efeito de obtenção do beneficio 
previdenciário".

Para comprovar as alegações, a autora juntou 
cópia da certidão de casamento, celebrado em 04.10.1969, em que 
o cônjuge consta qualificado como lavrador (fl. 21), bem como 
cópias de páginas da CTPS dele, nas quais constam registros 
como trabalhador rural em diversos períodos (fls. 30/34).

Tais documentos constituem início de prova 
material. 
Documentos públicos, a certidão constante dos autos (casamento) 
goza de presunção de veracidade até prova em contrário, o que 
ressalta a suficiência do conjunto probatório:

"PREVIDENCIÁRÍO. RURÍCOLA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. INÍCIO DE PROVA. 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO DO FILHO ONDE CONSTA 
A PROFISSÃO DE LAVRADOR DO RECORRENTE. 
 DMISSIBILIDADE.

O reconhecimento de tempo de serviço como 
rurícola baseado em início de prova material, consubstanciada em 
certidões de registro civil, onde consta a atividade rurícola do 
Autor. Recurso conhecido e provido. (STJ, REsp 297740/SP, 
Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, 15.10.2001, p. 288).

Contudo, os depoimentos das testemunhas 
são insuficientes para comprovar o labor agrícola da autora 
pelo período exigido em lei.

Com efeito, as testemunhas arroladas 
limitaram-se a mencionar, de maneira vaga e imprecisa, o 
exercício de atividade rural pela autora em algumas 
propriedades e sem especificar os períodos.

Dessa forma, embora os documentos juntados 
qualifiquem o cônjuge da autora como lavrador, constituindo 
início de prova material do exercício da atividade rural, não 
são suficientes à concessão do beneficio vindicado, eis que 
não corroborados pela prova testemunhais. Nesse sentido, 
colhe-se o seguinte precedente do Superior Tribunal de 
Justiça: (...)

Nota-se que a Corte de origem analisou com esmero as provas apresentadas, 

decidindo a questão com fundamento no suporte fático, declarando a inexistência de prova 
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testemunhal idônea e robusta a corroborar a amparar o início de prova material . Dessarte, o 

acolhimento das alegações do recorrente demandaria reapreciação do contexto 

fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de Justiça ante o óbice da Súmula 

7/STJ.

Nesse sentido:

APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADORA 
RURAL.DOCUMENTOS INDICANDO A PROFISSÃO DE LAVRADOR 
DO CÔNJUGE. EXERCÍCIO POSTERIOR DE ATIVIDADE URBANA. 
AUSÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A teor do disposto no art. 143 da Lei nº 8.213/1991, o 
trabalhador rural, ao requerer a aposentadoria por idade, deverá comprovar o 
exercício de atividade rural, ainda que descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento do benefício, em número de meses idêntico à respectiva 
carência.

(...)
3. Rever o posicionamento do Tribunal de origem, quanto à 

inexistência de início de prova material, apta a comprovação do período de 
carência demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, providência 
sabidamente incompatível com via estreita do recurso especial (Enunciado nº 
7/STJ) 4. Agravo regimental improvido.(AgRg no Ag 1239770/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 17/02/2012). 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0021141-4 REsp 1.656.462 / SP

Números Origem:  00005573820128260140  00009928720154039999  1200000176  1200005578  
1400120120005578  201503990009921  2015081930  2016085287  2016199801  
5573820128260140

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSA LEITE MARINHO 
ADVOGADO : GRAZIELLA FERNANDA MOLINA  - SP248151 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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